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1. A instituiçãodo mandato,em princípio,salvoo que
concerneàs exigênciaspertinentesà capacidadedomandante,
e assenteno direitodeliberdadedecontratar,é livre.Cabeao
mandante scolhermandatário,por suapreferência,semquese
possarestringir a livre escolha,firmada, exclusivamente,na
confiançadepositadana pessoaqueo vai substituirna prática
deatosjurídicosdeseuinterêsse.





o mandante,segundoé a normado§ 1.°doart. 91,doDecreto-
-lei n.o2.627,de26desetembrode1940.
Por estarazão,nestascircunstâncias,a pessoasofre res-




Mas, determinando artigo 18,do Decreton.o3.708,de
10dejaneirode1919,quenassociedadesporcotasderesponsa-
bilidadelimitadasejamobservadas,no quenão fôr regulado
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Evidentementequepode.Nenhumalei o proíbe.O cotista




sefirme na lexprivatada sociedade.Sômentese,conformere-




No CódigoComercial,no Decretoquecriouas sociedades
por cotasouemqualqueroutraLei, nãohádisposiçãoquevedo
ao sóciocotistafazer-serepresentarnas reuniõesde assem-




ro e inequívoco,nenhumaregralegalcerceiao direitodocotis-




quisitoa condiçãodesercotistao mandatário,porqueas socie-
dadespor cotas,emquepese'o dispostono arte18doDecreto
3.708,de1919,nãoseachamsobo mesmoregimedassocieda-
desanônimas.
Emboraas sociedadespor cotasde responsabilidadelimi-
tadanãose identifiquemou se igualemàs sociedadesditas de
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2. Tôda controvérsiasuscitadaacêrcada representação
do cotistaperantea socieda~epor mandatoconvencional,ou-
torgadoa estranhos,promanada regra dispostano art. 18do
decreton.O3.708,de 10dejaneirode1919.
E a regraemreferênciaé que:
"Art. 18.Serãoohservadasquantoàssociedadespor cotas
de responsabilidadelimitada,no quenãofôr reguladono esta-




ser defesoao sóciocotista'ainstituiçãodemandatoa pessoas




cial dasociedadepor cotas,nãoé aplicávelpor imposiçãodoar-
tigo 18dodecreto3.708.
"Em rélaçãoàs sociedadesanônimasa proíbiçãoé taxativa.
Nem mesmoos acionistas,por deliberaçãounânime,poderiam





infrinja a :regralegalé inoperante.E nulos,plenojure, serão
todosos atosexecutadospor mandatários,quenão satisfaçam
a c~ndiçãolegal. -
Os sócioscotistas,tendoa faculdadede instituir cláusula
permissivada outorgade mandatoa estranhos,por fôrça do
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A Tegra,'pois,constante'doartigo18, a prevalecernosca-
sosomissosdoscontratosdassociedadespor cotasnãosemos-
tra aplicável'emrelaçãoà instituiçãodo mandato.
3. O artigo18dodecreton.o3.708mandaemverdadeob-
servaras regrasinstituidaspela lei das sociedadesartônimas
aos casosomis~osno estatutosodal das'sociedadespor cotas,







cidadequ-eselhe temdado.'Oqueêlediz, e comclareza,é que,
no quenãofôr reguladono estatutosOéia:l,;às sociedadespor
cotasseaplicarãoas disposiçõesda lei -das sociedadesanôni-
mas.E issomesmono quepuderser aplicado.Daí'a 'conclusão
a quemuitoschegaramdequetodosos preceitosreferentesàs
sociedadesanônimasse lhe aplicarão,vai um exagêrodeher-
meneutica,queemerrôneasetorna.
. . . .
"N()s pontosemqueo contratosocialfôr-omisso,e como
ele_TI1entosupletivosendocompatíveis,vigorarãoas regrasdas













sejao ramo'decomércioudeindústria,a quea sociedade'.se
dedique,tal a forma-que,maislhecObvenha.
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"Eis âÍ a principalmissãodossóciosno convencionaremo
seucontratosocial,a lei máximada suasociedade,no quenão
contrariemas leis. Sendoo contratoomisso,no que,podendo
por êleserreguladoe objetodedisposiçãocontratual,nãofôr,
e sónessecaso,lheaplicarão,na parteaplicável,as disposições
da-leidassociedadesanônimas.
"Estas disposiçõespodemapenassuprir, completar,inte-
grar, a sociedadepor cotas,na suaorganização,paraquepossa
funcionarlivrementee preencheros seusfins. Não a transfor-
marãoemsociedadeanônima,e o intuito dos sóciosnão foi
êsse.Nemselhe aplicarão,semexceção,tôdas as disposições
legaisespeciaisàs sociedadesanônimas,queficarãodependen-
dodeexpressadeliberaçãodopoderlegislativo,como,entreou-
tras, comoa de contrair empréstimosmediantea emissãode
obrigaçõesaoportador.
"As disposiçõesda lei dassociedadesanônimas,emsuma,
sãosubsidiárias,nãodalei queinstituias sociedadespor cotas,
masdoestatutoou contratosocialdestas.
"Assim,seo contratohouverdotadoa sociedadedeassem-
bléiagerale deconselhofiscal,omitindo,no entanto,o modode
constituiçãoe de funçãodêstesorgãos,aplicar-se-lhes-ão,sem
dúvida,as disposiçõesda lei das sociedadesanônimas,relati-
vas tantoà assembléiageral,comoaoconselhofiscal.
"A assembléiageralda sociedadepor cotas, se de outro
modonãodispuzero contratosocial,seráconvocadacomoa das
sociedadesanônimase deliberarácomoestaspodemdeliberar,
tendoas mesmasfunçõese a mesmafôrça.Três serão,domes-
momodo,os fiscaise os suplenteserãodeigualnúmero,sen-
do suanomeaçãofeita, anualmente,pelaassembléia,na sessão
ordináriaanual,e poqendorecair empessoasquenão sejam
cotistas.Duraráum anoo seumandato,podendoserrenovado.
~ste,por certo,o sentidodoartigo18.» (Sociedadespor cotas,
5a.ed.,n.o170,pág.148)'
4. O 'artigo18 dodecreton.o3.708,emverdade,nãoim-
põeàs sociedadespor cotasderesponsabilidadelimitadao res-
peitoa tôdasas regrasdispostas'para regularidadedassocie-
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quese deveseguirpara quese cumpramos objetivosde sua
adoção.
As disposiçõesda lei das sociedadesanônimasaplicáveis
aoscasosomissosdoscontratosdassociedadespor cotastêm,
pois,influênciasubsidiáriaexclusivamenteemfrentede seme-








comerciaiscomuns,dequea sociedademnomecoletivoé o pa-






razãoda responsabilidader stritaqueseimpõea seusassocia-
dos,não sejam,a rigor, sociedadesdo gênerodito depessoas,
maisseassemelhandoa sociedadedotipo dasanônimasou do
gênerodito de capitais,nãose confundemnemse identificam
coma últimaespécie,paraquesesubordinemaoregimea que
seachamsubmetidasas anônimas.
Bempor essarazão,a'lei queas estabeleceu,acrescendo-as
àsdemaisespéciesdesociedades,noarte2.°,mandaquesecons-
tituamsegundoas regrasdispostaspara as sociedadescomer-
ciais comuns: .". . ~.'
ccArt. 2.° O título constitutivoregular-se-ápelasdisposi-
çõesdosarts.300a 302e seusnúmerosdo CooigoComercial,
.
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devendoestipularser limitadaa responsabilidadedôssóciosà
importânciatotal docapitalsocial".
E porqueo cQntratosocial,emqueseajustaramos sócios,
permitaou adoteumaforma de administraçãosimilar às so-
ciedadesanônimas,nãoadquiremas sociedadespor cotasa fei-
çãonema naturezadelas,para quenelassetransformemou
comelasseconfundam.
A própria jurisprudênciavemem apôioa essasafirma-
ções:"as sociedadespor,cotasdere,sponsabilidadelimitadanão
se regulamquantoà constituiçã,o,pelo decreto434, de 1891
(antigalei dassociedadesanônimas), aplicando-se-lheos arts.
300a 302e seusnúmerosdo CódigoComercial,ex-vido art.
2.° do decreto3.708,~e1909." (Brasil Acórdãos,n.o 30.287,
vol.XI)






comuns,a regraquese impõeà sociedadede regime diverso
nãolhespodeatingir. '
5. Há, mesmo,em relaçãoàs socledàdespor cotase às
sociedadesanônimas,regrase princípios,"peculiaresa cadaes-
pécie,quebemas distingueme mostramo regimequecabe-a
cada uma delas. '
As açõ,esdassociedadesanônimaspodem.ser nominativas
comopodemser aoportador,podemser comunsou podem,ser
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ou podecadacotaser representadapelocontigentede capital
comqueseobrigoucadasócio.A transferênciaou cessãodas
cotasimportaemmodificaçãodo contratosocial,sujeitando-se







ciedades.anônimasnão se dissolvempela morte de qualquer
aCionista.As sociedadespor cotas,seo contratosilenciar,está
desfeitadeplenojure, entrandoemliquidação.
.' .,A morte,a interdição,ua inabilitaçãoefalênciadequal-
querdossóciosquefigure na firma, salvoconvençãoemcon,.
trário, sãotambémcausasdedissoluçãodas~ociedadeslimita-
das,porquehánestassociedadeso elementointuitU8personae."
(VILEMOR AMARAL, Das SociedadesLimitadas, n.O 251,
pág. 170) . . . .
6. Evidentemente,seo artigo 18do decreto3.708,imp,u-
zesseàssociedadespor cotaso regimedassociedadesanônimas,
consoanteregimequelheera próprio:
a) Poderiaminstituir cotasao portadorou representadas
portítulosnominativosa ordem,consequentementeendossáveis.;
. b) Não.sepoderiamorg-anizarcomnúmeroinferior dese-
te sócios; . '.
c) Não se dissolveriam,quando.omissoo- contrato,pela
morte,interdiçãoe falênciadequalquerdeseussócios;
. -
d) Delapoderiamfazer parte,inicialmente,os menorese
interditos.
L. Nenhumadas regrasfigurantena lei dassociedadesanô-
nimas,quenão se mostreaplicávela casoomissodo contrato
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Esta forma admitidapeloscotis~snãomodificaa subs-
tânciadasociedade.E suaadoçãoadvemdo direitoquese as-
seguraa todosdeconvencionaremlivremente,desdeque não
contrariea expressaproibição.legal.
O § 1.°doarte91 da lei dassociedadesanônimasenvolve
princípiopróprioe privativoa estaespéciedesociedade.Não
atingeas sociedadespor cotas,comonãoatingea qualquerou-




para assinardistratoou paraa práticadequalquerato,a que
foi convocado sócio,podeêste,licitamente,fazer=serepresen-
tar por mandatário,mesmosemqueêstemostrea condiçãod~
sócio.
A lei comercialnão cria qualquerrestriçãoà outorgade
mandatosparaexercíciodosdireitosdossócios,nãoconsignan-
doqualquerexigênciaemrelaçãoà pessoaque,daconfiançado
mandante,o venharepresentarjunto à sociedade.A regra do




sistame defendamseusinterêssesjunto às sociedadeslimita-
das,mesmoquesetratemdereuniõesde,assembléiasordinárias
ou extraordinárias.Para tantobasta,pois,que lhes defiram
poderesespeciaise expressos.
"-'.
